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Resumo 
O município de Macaé, beneficiado pela transferência do estado do 

Rio de Janeiro aos municípios da tomada de decisões sobre as 

atividades de impacto local de baixo e médio potencial poluidor, torna-

se responsável pelo licenciamento ambientaal de tais atividades, como 

postos de abastecimento. Por constituir o principal instrumento capaz 

de evitar, ou ao menos minimizar os impactos e os riscos de acidentes 

ambientais destas atividades, o foco desta pesquisa é o licenciamento 

ambiental de postos de combustíveis em Macaé. 


Serão discutidas a legislação estadual relativa à descentralização, e 

toda a legislação específica referente ao licenciamento das atividades 

de postos de combustíveis, desde sua implantação até o inicio da 

atividade, incluindo a legislação relativa à Agência Nacional do 

Petróleo - ANP. Além disso será investigada a  adequação dos postos 

em relação aos equipamentos utilizados na revenda de combustível, e 

na destinação dos resíduos gerados na prestação de seus serviços. 


Segundo cadastro elaborado com a colaboração da 

Superintendencia Regional de Macaé do Instituto Estadual do 

Ambiente - INEA, dentre os 24 postos em atividade no municipio, 

aproximadamente 71% não possuem a Licença de Operação. 
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1  INTRODUÇÃO  

 

A água é um elemento imprescindível à manutenção da vida e também, fator de 

crescimento econômico, estando sua disponibilidade diretamente relacionada à possibilidade 

de evolução social de uma dada região. O que torna o seu desperdício e a poluição dos 

mananciais, uma grave ameaça à existência e ao desenvolvimento sustentável (LEMES, 

2007). 

Recentemente, eventos de contaminação ambiental, sobretudo os vazamentos, 

acidentais ou provocados, de petróleo e seus derivados, têm atraído maior atenção da 

sociedade, tendo em vista o alavancar de uma consciência global acerca dos danos causados à 

saúde pública e ao meio ambiente. A indústria de petróleo, em especial, representa risco 

potencial para vazamentos. Um exemplo disto está no fato de que, dos campos onde é 

extraído até o consumidor final, há cerca de 10 a 15 diferentes operações de transferência de 

produtos, envolvendo tanques, dutos, caminhões-tanque e vagões ferroviários. Acidentes 

podem ocorrer durante qualquer uma dessas etapas de transferência, manuseio ou 

armazenamento (FINGAS, 2000 apud SILVA, 2005). 

 

A qualidade das águas subterrâneas deve ser preservada, daí a crescente preocupação 

com a sua contaminação. Entre as principais fontes de contaminação do solo e das águas 

subterrâneas pode-se citar os vazamentos em dutos e tanques de armazenamentos 

subterrâneos de tanques de armazenamentos subterrâneos de combustível, atividades de 

mineração e uso de defensivos agrícolas. Outras importantes fontes de contaminação são os 

esgotos que, nas cidades e nas regiões agrícolas, são lançados no solo diariamente em grande 

quantidade, poluindo rios, lagos e lençol freático. (ALABURDA & NISHIHARA, 1998; 

REBOUÇAS, 1996). 

 

A grande quantidade de postos de serviços com tanques de armazenamento 

subterrâneo (TAS) de combustíveis com possibilidade de vazamento faz dessa  atividade 

uma das principais fontes de poluição das águas subterrâneas nos perímetros urbanos. A 

ocorrência de vazamentos em sistemas de armazenamento subterrâneo e combustível (SASC) 

tem sido objeto de crescente preocupação, em função dos riscos associados a esses 
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eventos, tanto para a segurança e proteção a saúde da população, como para o meio ambiente. 

Além dos riscos de explosão e incêndio, esses vazamentos podem acarretar sérios impactos 

ambientais devido à contaminação do solo e água subterrânea, comprometendo a qualidade 

dos mananciais e de seu uso para o abastecimento público. (MINDRISZ, 2006) 

 

Os postos de abastecimento possuem em suas instalações atividades agregadas de 

serviços com uma infra-estrutura complexa para atender a demanda do cliente como, loja de 

conveniência, borracheiro, troca de óleo, oficina mecânica, lava-jato, todos poluidores e 

geradores de resíduos devendo assim realizar suas atividades na observância da legislação 

ambiental, inclusive atender a CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997, e efetuar o 

Licenciamento Ambiental, procurando assim soluções para minimizar os possíveis impactos. 

 

Em Macaé, é inegável a enorme expansão econômica propiciada pelas atividades 

ligadas à exploração e produção de petróleo e gás em seu território. A população triplicou nos 

últimos 30 anos, a malha urbana cresceu acentuadamente, a frota de automóveis dobrou nos 

últimos 10 anos, passando de um total 29.522 veículos em 2001 para 76.870 em 2010, 

estando em maio de 2011 com um total de 79.448 veículos, como pode ser visto no Gráfico 1. 

Neste contexto destaca-se que para suprir a demanda crescente da frota de automóveis, 

aumenta-se também a oferta de combustíveis, verificando-se um aumento desordenado de 

postos de revenda de combustíveis no município. (DENATRAN, 2011). 

 

GRÁFICO 1 - Expansão da frota automobilística. Organizado pela autora, 2011. 
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Só a partir de 08 de janeiro de 2001, com a reedição da Resolução CONAMA nº 273, a 

atividade de Postos de Revenda foi citada como potencialmente poluidora, estabelecendo 

critérios específicos para o Licenciamento. 

Em 16 de janeiro de 2008 o Estado decidiu transferir a competência do Licenciamento 

Ambiental de atividades de impacto local para os Municípios, descentralizando através do 

convenio firmado entre o INEA e os Municípios, dentre eles Macaé.    

A descentralização do Licenciamento conferiu a autoridade e o poder de decisão para 

o município, objetivando a cooperação nas áreas de fiscalização e licenciamento, na execução 

do licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos de impacto local, provocando 

grandes transformações na estrutura de distribuição de poderes. 

Macaé passa a assumir seu papel de licenciador das atividades de impactos locais, 

através do seu órgão competente a SEMA - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por 

preencher todas as condições para celebração do Convenio. Desta forma, de acordo com o 

INEA, a delegação da concessão das licenças e a fiscalização do cumprimento das 

condicionantes se processaram de maneira mais célere e eficiente, simplificando e ampliando 

a transparência. (INEA - Rio de janeiro, 2008). 

Desta forma, é possível afirma que o licenciamento ambiental constitui o principal 

instrumento capaz de evitar, ou ao menos minimizar os impactos e os riscos de acidentes 

ambientais, na medida em que o Poder Público somente ira expedir a competente licença de 

instalação ou operação se o estabelecimento requerente se adequar a legislação especifica 

aplicável.   

Com esse trabalho investiga-se o processo de Licenciamento Ambiental dos Postos de 

Revenda de Combustíveis situados em Macaé. O objetivo geral foi avaliar as informações 

relativas aos postos de combustíveis no cumprimento da legislação ambiental e os possíveis 

impactos. Foi elaborado um cadastro das atividades, verificado as etapas do licenciamento 

ambiental, mapeado os postos de combustíveis, disponibilizando as informações para os 

órgãos ambientais locais tomadores de decisões. 

De acordo com o cadastro elaborado com a colaboração da Superintendência Regional 

de Macaé do INEA, dos 24 postos existentes em Macaé 71% aproximadamente não possuem 

Licença de Operação.  
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2  METODOLOGIA  

 

 A pesquisa se enquadra em um método fenomenológico, em função da autora ser 

Fiscal de Controle Ambiental estatutária na Secretaria de Meio Ambiente na Prefeitura 

Municipal de Macaé-RJ desde 2002, inicialmente participando da implantação da fiscalização 

ambiental no município, e quando da descentralização do licenciamento pelo convenio do 

Estado com o Município assinado em 2007, remanejada para a implantação do 

Licenciamento, com cargo de chefia, participando de todos os cursos de capacitação oferecido 

pelo INEA, inclusive ficando a frente do setor de licenciamento até dezembro de 2009, onde 

com o corpo técnico foram elaboradas as primeiras licenças emitidas por Macaé. Interessada 

nesse momento pelos possíveis impactos causados pelas atividades dos postos revendedores 

de combustíveis, geração e destino dos resíduos oleosos, procurou agregar todas as 

informações sobre o assunto. 

 Quanto ao levantamento de campo utilizou-se de forte abordagem empírica a onde foi 

realizada uma pesquisa de dados sobre os processos de licenciamento concedidos no município desde 

a descentralização de janeiro de 2007 ate junho de 2011 junto a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente. Foram também pesquisadas a licenças do mesmo período emitidas pelo INEA junto a 

SUPMA, e por fim, um quantitativo sobre as licenças neste período concedidas para atividades de 

postos de combustíveis. 

 O dinamismo da legislação ambiental em relação à descentralização para a adaptação da 

legislação a realidade pratica dos municípios, nos levou a uma pesquisa profunda da legislação 

estadual. Realizou-se nos postos periódicas visita técnicas e entrevistas de campo para a coleta de 

informações para elaboração de banco de dados sobre postos de combustíveis, através de questionários 

e cadastros específicos, cujas informações serão utilizadas para avaliação e a produção do 

mapeamento da área de estudo. 

 

 Cadastro dos postos  

 Serviços existentes no local 

 Características do local da construção em um raio de 100 metros. 

 Descrição do entorno 

 Destinação dos resíduos 
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3  RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 

3.1 A descentralização do licenciamento ambiental através do convenio assinado em 

2008 pelo Município de Macaé  

 Quando da assinatura do convenio, Macaé estaria na vanguarda da legislação 

ambiental, visto que possuía em 2007 a quase totalidade das exigências para o repasse do 

convênio. As exigências para a assinatura seriam: 

   
 I - possua corpo técnico especializado, integrante do 

quadro funcional do Município, para a realização da fiscalização e do 

licenciamento ambiental; 

II - tenha implantado e em funcionamento Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, instância normativa, colegiada, consultiva e deliberativa de gestão 

ambiental, com representação da sociedade civil organizada paritária à do 

Poder Público; 

III - possua legislação própria disciplinando o licenciamento ambiental 

municipal e as sanções administrativas pelo seu descumprimento; 

IV - possua Plano Diretor, o Município com população superior a 20.000 

(vinte mil) habitantes, ou lei de diretrizes urbanas, o Município com 

população igual ou inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes; 

V – disponibilizar ao órgão ambiental estadual, através do Sistema de 

Informação do Licenciamento Ambiental Integrado on line, os dados 

relativos aos seguintes instrumentos de controle vigentes: PROCON- 

Programa de Auto Controle Ar; PROCON Programa de Auto Controle - 

Água; Inventário e Manifesto de Resíduos; 

VI - tenha implantado Fundo Municipal de Meio Ambiente. (RIO DE 

JANEIRO, 2008) 

 

 
 

Resolução INEA nº 26 de 23 de dezembro 2010 altera as classes anteriormente repassadas aos 

municípios, pela assinatura do convênio, que modificaram sua equipe técnica e acrescenta 

novas restrições a serem observadas acrescidas de nova relação de municípios conveniados. 

Hoje,os municípios que assinaram convênio, somam um total de 42 para um total de 92 

cidade no estado (pode ser visto na Figura 1). (INEA, 2010). 
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FIGURA 1 – Mapa INEA 2008. 

 

Atendendo a todas as exigências do Convenio em abril de 2008 o município emitiu a 

sua primeira licença. Durante o ano de 2008 foram emitidas 19 licenças (Gráfico 2), em 2009 

foram emitidas 46 licenças (Gráfico 3) em 2010 foram emitidas 89 licenças (Gráfico 4) ate 

junho de 2011 foram emitidas 44 licenças (Gráfico 5) A totalização das licenças emitidas no 

período entre 2008 e 2011 pode ser observada no (Quadro 1). Os totais de licenças emitidas  

Gráficos 6. 

Legenda das tipologias utilizadas no município conforme lei 42.159/09 – SLAM: 

LMP – Licença Municipal Prévia 

LMI – Licença Municipal de Instalação 

LMO – Licença Municipal de Operação 

LMA – Licença Municipal de Ampliação 

LMS –    Licença Municipal Simplificada 
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LMSA – Licença Municipal Simplificada Alteração 

LMPI  –   Licença Municipal Previa Instalação 

LMPO – Licença Municipal Previa Operação 

LMIO – Licença Municipal Instalação Operação 

 

 
GRÁFICO 2 - Total de licenças emitidas em 2008, no município de Macaé. 

Organizado pela autora, 2011. 

 

 

 
GRÁFICO 3 - Total de licenças emitidas em 2009, no município de Macaé. 

Organizado pela autora, 2011. 
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GRÁFICO 4 - Total de licenças emitidas em 2010, no município de Macaé. 

Organizado pela autora, 2011. 

 
 

 
GRÁFICO 5 - Total das licenças emitidas ate junho 2011, no município de Macaé. 

Organizado pela autora, 2011. 

 

 

Somatório por ano 

 LMP LMI LMO LMA LMS LMPO LMPI LMIO 

2008 2 10 7 0 0 0 0 0 

2009 8 17 19 2 0 0 0 0 

2010 5 25 25 6 14 2 9 3 

2011 1 11 3 0 14 3 10 2 
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QUADRO 1 - Total anual de licenças separadas por tipo 

 
 

TABELA 1 - Total de licenças por ano. 

Total por ano 

2008 19 

2009 46 

2010 89 

2011 44 

Total geral 198 

 

 

 

 
GRÁFICO 6 - Total de licenças emitidas por ano, no município de Macaé. 

Organizado pela autora, 2011. 

 

 

3.2 Estudo de caso - Avaliação dos postos de combustíveis de Macaé 

 

3.2.1 Área de estudo 

Macaé é um município localizado no estado brasileiro do Rio de Janeiro (Mapa da 

Figura 2 ). Possui uma área total de 1.215,904 km², localizada a uma latitude de -22º22'33" e 

longitude de -41º46'30" e faz divisa com as cidades de Carapebus, Conceição de Macabu, ao 

Norte; Rio das Ostras e Casimiro de Abreu, ao Sul; Trajano de Moraes e Nova Friburgo, a 

Oeste; e com o Oceano Atlântico, a Leste. Contando com 23 quilômetros de litoral, o clima é 

quente e úmido na maior parte do ano, com temperaturas que variam entre 23°C e 38°C, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_(subdivis%C3%A3o)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea
http://pt.wikipedia.org/wiki/Carapebus
http://pt.wikipedia.org/wiki/Concei%C3%A7%C3%A3o_de_Macabu
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_das_Ostras
http://pt.wikipedia.org/wiki/Casimiro_de_Abreu_(Rio_de_Janeiro)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Trajano_de_Moraes
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Friburgo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano_Atl%C3%A2ntico
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amplitude térmica considerável, ocasionada pela troca de ventos entre o litoral e a serra, 

relativamente próximos. É também conhecida como A Princesinha do Atlântico, A Capital do 

Petróleo Brasileiro ou Moreninha, como é chamada pela população macaense. 

 

FIGURA 2 - Mapa de localização. Organizado pela autora, 2011. 

 

Desde a década de 1970, quando a Petrobras escolheu Macaé para sediar sua sede na 

Bacia de Campos, a cidade deu um salto de crescimento. Mais de quatro mil empresas se 

instalaram no município e a população foi multiplicada por dez - hoje são mais de 300 mil 

habitantes. Surgiram hotéis de luxo e uma série de empreendimentos do setor de serviços, 

principalmente no ramo de restaurantes. O turismo de negócios aumentou. 

O petróleo é maior força econômica de Macaé. Nos próximos dois anos, a meta da 

Petrobras é produzir 2 milhões e 200 mil barris de óleo por dia. Até 2010, a Petrobras investiu 

US$ 25,7 bilhões na Bacia de Campos, o equivalente a 80% dos recursos da empresa em 

http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1970
http://pt.wikipedia.org/wiki/Petrobras
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_de_Campos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%C3%B3leo
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Exploração e Produção para todo o país. O município tem a maior taxa de criação de novos 

postos de trabalho do interior do estado, de acordo com pesquisa feita pela Federação das 

Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN): 13,2% ao ano. 

A economia da cidade cresceu 600% desde 1997. Um levantamento elaborado em 

2007 pelo IBGE demonstrou que o Produto Interno Bruto (PIB) per capita da cidade é de R$ 

36 mil/ano, 200% maior do que a média nacional. O município atrai empresas de todo o país e 

do mundo: a cidade recebeu recentemente quatro hotéis de luxo (Blue Tree, Sheraton, Confort 

e Royal ). 

 

Pesquisa feita pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) apontou a 

cidade como a que mais se desenvolveu na última década no eixo Rio-São Paulo. Por sua 

ótima economia, Macaé foi eleita pelo jornal A Gazeta Mercantil como a cidade mais 

dinâmica do estado, levando em consideração o Índice de Desenvolvimento Humano. (IBGE, 

2011). 

Os postos de revenda de combustíveis  do Município de Macaé, foram estudados, 

cadastrados, elaborado-se  um mapeamento com a distribuiçao espacial dos postos no 

Municípo de Macaé, como pode ser visto na Figura 3. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/2007
http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_Interno_Bruto
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FIGURA 3 - Mapeamento dos Postos de Revenda de Combustíveis na cidade de Macaé. Organizado pela 

autora, 2011. 

Os postos de serviços do Município de Macaé, de acordo Tabela 2 foram cadastrados 

conforme suas atividades de revenda e serviços. Para cada um dos postos estudados foi 

designado uma ordem numérica crescente, nomeclatura iniciada pela letra P (posto) na ordem 

conforme relaçao da ANP. 
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TABELA 2 - Atividades desenvolvidas no local. 

 

De acordo com a Tabela 03, constatamos que 100 % dos postos realizam troca de óleo 

e 57% aproximadamente possuem lava-jato, atividades consideradas impactantes pela ABNT 

e legislação ambientais. 

Tanto nos serviços rotineiros dos postos de combustíveis, como também de oficinas 

mecânicas, garagens de veículos e lava-jatos, as águas contendo óleos e graxas provenientes 

das lavagens de motores e demais partes dos veículos, lavagens de embalagens de 

lubrificantes e combustíveis e lavagens de pisos são descartadas nas redes de esgoto que, 

P
o

st
o

s 
Revenda Serviços 

Diesel Gas

. 

GNV Álcool Lava-

jato 

Troca 

óleo 

Auto 

peças 

Borra 

Charia 

Loja 

conv. 

Lanch. Banh. Escrt 

P01 x x  x  X x  x x X X 

P02 x x X x x X x  x x X X 

P03 x x X x x X x X x x X X 

P04 x x  x  X x  x x X X 

P05 x x  x  X x X x x X X 

P06 x x  x  X x  x x X X 

P07 x x  x x X x X x x X X 

P08 x x  x  X x  x  X X 

P09 x x X x x X    x X X 

P10 x x  x  X  X x x X X 

P11 x x  x x X x  x x X X 

P12 x x  x  X x  x x X X 

P13 x x X x x X x X x x X X 

P14 x x  x x X x  x x X X 

P15 x x  x x X x  x x X X 

P16 x x  x  X x   x X X 

P17 x x X x x X x X x x X X 

P18 x x X x x X x  x x X X 

P19 x x X x x X x  x x X X 

P20 x x X x  X x  x x X X 

P21 x x X x x X x  x x X X 

P22 x            

P23 x            

P24 x            
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então, despejam resíduos oleosos nas águas subterrâneas, lagoas e córregos, trazendo 

inúmeros prejuízos à vida local e à saúde humana. (UNILIVRE, 2002). 

No Gráfico 07 verifica-se que além dos resíduos oleosos, estão gerando grande 

quantidade de resíduos sanitários, uma vez que todos os estabelecimentos possuem em suas 

instalações banheiros para servir aos empregados dos escritórios e aos clientes da empresa. 

 

 
GRÁFICO 7 - Atividades dos postos. Organizado pela autora, 2011. 

 

 

 A adequação as normas da ABNT 13786/2005 é uma obrigatoriedade da legislação, o 

cumprimento e monitoramento impedem a contaminação do solo e águas subterrâneas. São 

condições obrigatórias, visto no na Tabela 3 (S=sim possue, N=não possue) para o inicio da 

atividade de revenda de combustíveis os equipamentos: 

 

TABELA 3 - Equipamentos exigidos para atividades abastecimento (Adequação conforme ABNT 13786/2005). 

Postos Válvula 

Ret.vapor 

 

S.A.O. 

Tanque 

duplo 

Poço 

Monitor. 

Canal Piso 

Imperm. 

Manif 

Resid 

Plano 

risco 

Analise 

efluent 

P01 S S S S S S S N N 

P02 S S S S S S S N N 

P03 S S S S S S S N N 

P04 S S S S S S S N N 
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Como na ABNT 13.786, são indispensáveis os seguintes equipamentos: válvula retentora de 

vapor, separador de água e óleo, tanque duplo jaqueteado, poço de monitoramento, canaletas, 

piso impermeabilizado, e ainda manifesto de destinação dos resíduos, plano de risco, e análise 

dos efluentes. 

Conforme observamos na Tabela 3, embora a grande maioria dos postos possua os 

equipamentos necessários, alguns não estão funcionando adequadamente, como por exemplo, 

as canaletas transbordando de resíduos que deveriam estar direcionados para o SAO, 

rachaduras no piso que deveria estar impermeabilizado, permitindo a contaminação do solo 

por resíduos oriundos de suas atividades.  Entretanto todos os postos estudados possuem 

Manifesto de Resíduos conforme determina a legislação, mas não existe monitoramento nem 

relatório das análises dos efluentes que comprovem que estão sendo atendidos os padrões 

estabelecidos nas normas legais. Esses postos estão em atividade sem as devidas licenças 

ambientais. 

 

Um sério agravante para esse tipo de contaminação, segundo Duarte (2003), é que o 

vazamento nem sempre é detectado prontamente. A grande maioria dos vazamentos pode ser 

P05 S S S S S S S N N 

P06 S S S S S S S N N 

P07 S S S S S S S N N 

P08 S S S S S S S N N 

P09 S S S S S S S N N 

P10 S S S S S S S N N 

P11 S S S S S S S N N 

P12 S S S S S S S N N 

P13 S S S S S S S N N 

P14 S S S S S S S N N 

P15 S S S S S S S N N 

P16 S S S S S S S N N 

P17 S S S S S S S N N 

P18 S S S S S S S N N 

P19 S S S S S S S N N 

P20 S S S S S S S N N 

P21 S S S S S S S N N 

P22 S S S S S S S N N 

P23 S S S S S S S N N 

P24 S S S S S S S N N 
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detectada, por alguma evidencia visual ou pelo odor da substancia vazada. De qualquer forma, 

a maioria só é detectada quando centenas de litros já foram vazados para o solo. 

 

O licenciamento ambiental dos postos de serviços e abastecimento, que iniciaram suas 

atividades antes do convênio assinado em 16 de janeiro de 2008, são de competência 

exclusiva do Estado. Essa Tabela 4 foi elaborada juntamente com o órgão licenciador desta 

atividade (INEA), que resultou na tabela a seguir: 

 

TABELA 4 - Postos licenciados no Município. 

 

De acordo com a Figura 4,os postos localizados na área urbana, foram destacados de 

acordo com o estágio do licenciamento.  

 

POSTOS BAIRRO Início 

Ativ. 

Aut.ANP Licen.INEA Licenc.Munic. 

P01 Sol e Mar 1996 RJ0020601 NÃO  

P02 Centro 1997 RJ0025175 SIM  

P03 Lagomar 1998 RJ0007574 NÃO  

P04 P. Campista 2001 RJ0021168 SIM  

P05 Botafogo 2002 RJ0031443 SIM  

P06 N. Cavaleiro 2002 RJ0170051 NÃO  

P07 Rod.A.Peixoto 2003 RJ0171470 NÀO SIM 

P08 N.visconde 2007 RJ0215159 NÃO  

P09 J. Guanabara 2003 RJ0176274 SIM  

P10 Cajueiros 1981 RJ0019747 NÃO  

P11 Cancela Preta 1983 RJ0021423 NÃO  

P12 Centro 1973 RJ0024053 NÃO  

P13 Centro 1973 RJ0020307 NÃO  

P14 Centro 1971 RJ0005587 NÃO  

P15 BR101 1985 RJ0019271 NÃO  

P16 Glicério 1978 RJ0019275 NÃO  

P17 Barra Macaé 1985 RJ0006598 NÃO  

P18 Centro 1986 RJ0006007 NÃO  

P19 Imboassica 1986 RJ0022516 NÃO  

P20 Costa Sol 1990 RJ0159241 SIM  

P21 Rod.A.Peixoto 1987 RJ0002735 SIM  

P22 Brasilia 1976 RJ0014870 NÃO  

P23 P. Forte 1976 RJ0020995 NÃO  

P24 Pq. Aeroporto 1995 Pendente NÃO  
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FIGURA 4 - Destaque para os estágios de licenciamento do postos de combustíveis em Macaé (Branco = 

licenciados / Azul = Não licenciados, com protocolos / vermelho = não licenciados). Organizado pela 

autora, 2011. 

 

  

 Aproximadamente 29% dos postos estão licenciados, os outros 71 % estão operando suas 

atividades em desacordo com a legislação. Dos 71% não licenciados, alguns já iniciaram o 

processo de licenciamento a décadas, possuindo protocolos datados de 1983, outros com 

protocolo com datas entre 1998 e 2003, comprovando a inércia do poder público estadual. 

O posto 07 iniciou suas atividades em 2003, está com a LMO (licença municipal), e a 

competência para licenciar é estadual (INEA). O P 19 está na área do entorno da APP Lagoa 

de Imboassica, o P 16 esta também na serra Macaense, no entorno do Rio São Pedro. O P17 

esta dentro da área de preamar. Os postos aéreos P 22 e P 23 estão no entorno dos recursos 

hídricos do município, ambos são para abastecimento marítimo. O P24 também aéreo, com 

fornecimento de combustível para aviação, além de estar sem o licenciamento, está com 

pendências na ANP, do Certificado do Corpo de Bombeiros estadual, e curiosamente a ANP 

continua fornecendo o combustível. 
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Conforme informações obtidas no site da ANP, existem em Macaé cinco postos 

desativados, Quadro 2 , com autorização revogada pela ANP. Não foi encontrada 

documentação que comprove a realização do processo de desativação e descontaminação, 

como e exigido pela  IT 1842. 

 

 

 

Nesta inferência tratamos sobre os passivos ambientais que, conforme Schianetz 

(1999), o define dentro em um conceito técnico: 

“passivos ambientais são deposições antigas e sítios contaminados que produzem riscos para 

o bem estar da coletividade, segundo a avaliação tecnicamente respaldada das autoridades 

competentes’’ 

 

Posto com autorização revogada 

 Nome Fantasia  Município Desativado Vinculação a 
Distribuidor 

  EDMEA S DE 
ASSIS 

POSTO 
FRANCAR 

MACAE  21/07/1997 PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA 
S.A 

  POSTO SEIS 
IRMAOS LTDA 

  MACAE  06/08/2002 PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA 
S.A 

  RIBEIRO E 
FILHOS LTDA 

RIBEIRO E 
FILHO LTDA 

MACAE  06/08/2002 COSAN 
COMBUSTÍVEIS 

  JOSE DA COSTA 
MARTINS 

POSTO AV 
ATLANTIC 

MACAE  15/04/1998 IPP 

  BICUDA 
AGROPECUARIA 
LTDA 

POSTO 
BRASIL 

MACAE  11/06/2007 BANDEIRA 
BRANCA 

QUADRO 2 - Postos desativados e com autorização revogada pela ANP 



 

 

5.  CONCLUSÕES 

 

Pode-se concluir por meio deste trabalho que a importância do Licenciamento 

Ambiental nas atividades de revenda de combustíveis reside no fato de que esses 

procedimentos atuam na prevenção e no controle dos danos, evitando riscos de acidente e 

contaminação que teriam custo de remediação muito altos para os empresários e muitas vezes 

irremediáveis  para a sociedade. 

 A atuação dos fiscais da Secretaria de Meio Ambiente vem contribuindo para a 

efetivação do Licenciamento, uma vez que a fiscalização passou a exigir adequação dos 

postos de combustíveis de acordo com as normas vigentes. 

           O elevado percentual (71%) dos postos em atividade  que ainda não estão legalizados 

junto aos órgãos ambientais torna-se uma preocupação constante quanto a possibilidade de 

estarem causando impactos ao solo e a água subterrânea, verificando-se que uma parte deles 

encontra-se em área de preservação permanente do município como Lagoa de Imboassica, rio 

São Pedro e rio Macaé. Pode-se verificar também que o posto de abastecimento das aeronaves 

no aeroporto do município não possui licença e ainda encontra-se pendente a documentação 

do Corpo de Bombeiros junto a ANP, colocando em risco a população em tráfego.  

  Conclui-se que o problema não reside na quantidade de postos em atividade sem 

licenciamento, mas na inércia do poder público estadual no que tange a agilidade dos 

processos. Como exemplo, podemos citar o processo E-07/201133/2003 do posto P17, 

protocolado na agência do INEA no Rio de  Janeiro em 2003 e parado até o momento. Ocorre 

ainda o desencontro de informações entre as superintendências do INEA  de Campos, Rio de 

Janeiro e Macaé onde o agente  local desconhece a situação real do licenciamento dos postos 

no Município, dificultando o avanço dos processos e oferecendo mais riscos de contaminação 

porque muitos postos são antigos e apresentam maior possibilidade de vazamento. 

  O objetivo da descentralização de tornar o Licenciamento célere e eficiente como 

proposto nos convênios assinados entre o INEA e os Municípios não está sendo atingido nos 

casos dos Postos de Revenda, visto a morosidade do andamento dos processos. 

As informações geradas neste trabalho, poderão ser utilizada no Licenciamento Ambiental do 

Município, na otimização da fiscalização, possibilitando melhor visão espacial dos 

empreendimentos e melhorando a gestão ambiental. 
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